




TURISMO EM TERRITÓRIOS INSULARES 




Autor: Cristina Sofia Perdigão 
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa 






O turismo apresenta-se como realidade complexa com influência sobre as questões territoriais. As 
ilhas surgem como sistemas frágeis, limitados e com uma frequente especialização das economias, 
mas abrigam grande riqueza natural e cultural.  
A Região Autónoma da Madeira apresenta um território insular pequeno e ultraperiférico, e um 
desenvolvimento dependente dessas duas condições. Contudo, a região foi capaz de criar atractivos 
que permitiram o constante movimento turístico – terapêutico e de lazer – gerador de 
desenvolvimento económico local.  
A partir de 1900 foi evidente a necessidade de infraestruturas, equipamentos e serviços adequados 
ao destino de qualidade e que permitissem o crescimento turístico. As sucessivas políticas 
assentaram no forte investimento, sobretudo na construção de equipamentos, melhoria das 
acessibilidades internas e externas e implementação de serviços que permitissem a exploração dos 
recursos turísticos e o consequente desenvolvimento da região.  
Actualmente, com a redução dos recursos financeiros disponíveis, exige-se uma alteração estrutural 
nos modelos territorial e turístico da região, direcionada para requalificação das infraestruturas e 
equipamentos existentes e para a maximização dos recursos turísticos.  
 





Tourism presents itself as a complex reality with influence on territorial issues. Islands are typically 
fragile systems, limited and with a frequent economic specialization, but harbor great natural and 
cultural wealth.  
The Autonomous Region of Madeira has an outermost, small island territory and its development is 
dependent on those two conditions. However, the region was able to create attractions  that allowed 
the constant tourist traffic - therapeutic and leisure - generating local economic development. 
From 1900 it was evident the need for infrastructure, equipment and services suited to the quality 
destination and that allowed the touristic growth. Successive policies rested on strong investment, 
especially for the construction of equipment, improving internal and external accessibility and 
implementation services that enable exploitation of tourism resources and the consequent regional 
development. 
Currently, with the reduction of financial resources available, it requires a structural change in the 
territorial and tourism models in the region, focused on regeneration of existing infrastructure and 
equipment and to maximize tourism resources. 
 








O turismo, por se tratar de um fenómeno recente e em constante mudança, apresenta-se como uma 
realidade complexa e com influência sobre as questões territoriais. No caso geral, as ilhas 
apresentam particularidades inerentes à própria natureza insular do território, quer no que respeita ao 
desenvolvimento turístico, quer no que toca ao ordenamento do território e ao planeamento urbano. 
São tipicamente sistemas frágeis com grande riqueza natural, por abrigarem grande parte da bio-
diversidade e ecossistemas de muito valor, e com uma herança cultural distinta que evidência a 
simbiose entre o território e os habitantes. A Agenda 21 (1992) refere as ilhas como territórios com 
desafios particulares que exigem uma reflexão específica sobre o desenvolvimento insular, tendo em 
conta a frequente especialização das economias e a vulnerabilidade do território limitado. 
 
A Região Autónoma da Madeira – RAM – é um território pequeno, ultraperiférico e insular (imagem 1), 
pelo que o seu crescimento e desenvolvimento é fortemente condicionado pela situação geográfica. 
Apresenta, assim, fragilidades inerentes à sua condição insular, como seja o isolamento e o custo das 
ligações com a Europa e com o resto do mundo, a forte influência das conjunturas exteriores, quer 
económicas, quer políticas e sociais e a dependência exterior para a produção de bens de consumo e 
equipamentos. Contudo, dados os precedentes no que respeita à consolidação do destino turístico, a 




Imagem 1: Arquipélago da Madeira e restantes arquipélagos Atlânticos.  
(imagem de autor) 
 
Enquanto região insular ultraperiférica, a RAM foi capaz de manter crescentes os fluxos turísticos. À 
cidade terapêutica e de lazer procurada pela burguesia europeia sucedeu a região enquanto destino 
turístico de qualidade com uma oferta baseada na natureza, na estrutura hoteleira de qualidade, no 
porto de cruzeiro e centro histórico. Neste contexto, as infraestruturas e equipamentos construídos 
assumem um papel fundamental para a fruição dos recursos turísticos e para a coesão territorial, 
sobretudo no que concerne às acessibilidades externas, factor primordial na região insular e no 
turismo de cruzeiro, e internas, por almejarem o desenvolvimento sustentável e equilibrado na região. 
Para mais, dado o peso da actividade turística na economia regional, carece esclarecer o contributo 
do desenvolvimento turístico nas comunidades de acolhimento, seja pelo benefício concreto que 
advém da construção de infraestruturas, equipamentos e serviços, quer seja pelo efeito dinamizador 
e contributo económico sobre a comunidade local, como no comércio ou na restauração. 
Se até recentemente as sucessivas políticas direcionaram o investimento para a construção de 
infraestruturas, a actual conjuntura económica europeia exige um novo rumo económico e uma nova 
visão estratégica para o turismo, para a sustentabilidade do destino e para uma abordagem integrada 





1.1 Questões e hipótese 
 
Carece acrescentar valor à riqueza natural e cultural para que a actividade turística seja explorada de 
forma sustentável e direcionada para a captação de benefícios e recursos financeiros para a 
comunidade acolhedora. Esta relação é tão mais importante, quanto maior for o peso da actividade 
turística no desenvolvimento económico e social locais, como é o caso da RAM. Neste sentido, o 
desenvolvimento turístico exige, além dos recursos que formam a oferta turística atractiva, uma 
estrutura física e um planeamento turístico eficaz e adaptado à realidade do destino para a produção 
de riqueza, para a captação de turistas e consequente alavancagem da economia local resultante 
numa melhoria das condições de vida da população (Barros, 2007). De facto, o turismo pode 
promover o desenvolvimento das ilhas, se for planeado e sustentável, caso contrário pode trazer 
consequências nefastas para a comunidade local, como o esgotamento dos recursos e a perda da 
identidade cultural local face à influência exterior.   
 
No caso da RAM, o sector turístico desempenha um papel fulcral para o desenvolvimento regional, ao 
mesmo tempo que exerce sobre o território insular, ultraperiférico e limitado, pressões no que respeita 
à utilização do próprio território e recursos nele implantados para formar a oferta turística. Tratando-
se de um destino insular de qualidade e com uma componente natural e ambiental expressiva na 
formação da oferta, alguns problemas são colocados: as acessibilidades externas e internas, serviços 
e equipamentos capazes de responder às exigências da qualidade e à fruição da natureza sem, 
contudo, destruir estes mesmos recursos com a excessiva infraestruturação. Neste sentido, a região 
desenvolveu um modelo turístico assente no investimento em infraestruturas e equipamentos, nas 
quais se destacam as infraestruturas aeroportuárias e portuárias, a rede viária, a oferta hoteleira e 
uma rede de serviços que permitem a fruição e valorização dos recursos naturais e culturais 
existentes. Contudo, a emergência de um novo rumo face à conjuntura económica europeia actual 
evidência a necessidade de uma alteração aos modelos territoriais e de turismo até aqui vigentes.  
 
Assim, traçamos a hipótese de investigação: 
Os modelos territorial e turístico vigentes na RAM foram capazes de dotar a região de uma estrutura 
turística favorável ao crescimento da actividade e ao desenvolvimento económico local. Face à 
emergência de um novo ciclo económico e à condição insular e ultraperiférica, a revisão deste 
modelo de investimento e a implementação de estratégias de requalificação e de valorização regional 
insular irão permitir um reforço do posicionamento competitivo do arquipélago na contexto do turismo 
insular e internacional.    
 
Neste sentido, levantam-se as questões de partida da investigação: 
- como se caracteriza o destino Madeira hoje, atentando às características de qualidade e à 
singularidade do destino insular? 
- em que se traduz os investimentos realizados para a região, quer seja na variação dos fluxos 
turísticos, quer seja no benefício para as comunidades locais e para a região? 
- qual o impacte da estratégia de infraestruturação nos recursos naturais e ambientais e na imagem 
institucionalizada da Madeira como destino de natureza e de beleza paisagística? 
- como se perspectiva o futuro do destino e a  manutenção da actividade turística na região? 
- qual a posição do destino Madeira no quadro competitivo do turismo internacional, atentando aos 
novos conceitos que definem o viajar e alteram o perfil do turista?  
 
1.2 Relevância e objectivos 
 
Actualmente, os territórios insulares reclamam a aproximação de distâncias; as ilhas deixaram de ser 
territórios perdidos ou adjacentes, embora ainda sujeitos aos efeitos de insularidade que isola e, ao 
mesmo tempo, confere ao território uma identidade singular e atractiva. Refira-e que a mitologia 
insular que desde sempre motivou o deslumbramento dos homens ainda se manifesta, entre outros, 
no movimento turístico que as ilhas geram. Assiste-se, hoje, a um fenómeno de insurgência e 
redescoberta dos territórios insulares.   
 
A investigação destaca-se pela singularidade do tema, actual e que motiva a criação de novos 
conceitos, estratégias e políticas de intervenção que focam os modelos de turismo e de ocupação 
territorial nos territórios insulares. Para a área geográfica em estudo, a RAM, são escassos os 
estudos sobre esta temática, no que respeita às relações que se possam estabelecer entre o turismo 
e o urbanismo. O contexto de crise económica e financeira europeia e a consequente redução de 
recursos financeiros disponíveis exige uma profunda revisão do modelo territorial e turístico da região. 
Antes assente na política de forte investimento e infraestruturação, hoje é vital uma visão estratégica 
que permita a maximização dos recursos existentes. Assim, carece a identificação das 
potencialidades reais e actuais do destino Madeira, a requalificação da oferta e a criação de valor 
para a manutenção dos fluxos e a sobrevivência do destino. 
   
Neste sentido, pretende-se uma análise que incida sobre a evolução dos modelos territoriais e de 
turismo e sobre as relações entre estes na região, e uma análise ao fenómeno turístico como suporte 
do desenvolvimento local, levando a região a adquirir novas formas de abordar e solucionar os 
problemas actuais. Para mais, torna-se importante a compreensão do fenómeno turístico em 
territórios insulares e, no que ao nosso estudo importa, dos modelos territoriais e políticas adoptadas 
nestes territórios, no sentido de definir estratégias que permitam redefinir a competitividade do 
destino Madeira. Pretende-se:  
- uma análise que incida sobre os modelos territorial e de turismo adoptados para a região, nos 
séculos XX e XXI, com destaque para a definição do destino de qualidade, para a política de 
investimentos regional e para a superação de adversidades resultantes da condição insular; 
- distinguir modelos turísticos, no sentido de potenciar a actividade e apontar benefícios reais para o 
território e populações locais; 
- construir um inventário actualizado dos recursos que a região alberga enquanto destino turístico e 
identificar pontos fortes a potenciar e pontos fracos a colmatar; 
- apontar medidas estratégicas que permitam maximizar recursos turísticos e acrescentar valor à rede 
de infraestruturas e equipamentos existentes na região, atentando à diversidade e à qualidade da 
oferta turística da região, à atractividade do destino,  
- identificar potencialidades advindas da condição insular, enquanto destino turístico específico e 
identificar características singulares que reforcem o posicionamento competitivo da RAM no turismo 
insular; atentando sobretudo à rede de ilhas Atlânticas pela partilha de mercados emissores de 
turistas e pela partilha de rotas turísticas; 
- identificar potencialidades e vantagens que possam distinguir a RAM, que a tornam singular e que 
possam contribuir para um reforço da competitividade do destino e da economia local, no contexto 




A opção metodológica indica a revisão da bibliografia temática no ambito do turismo, do 
desenvolvimento regional e insular e da sustentabilidade local, que permitam a conceptualização da 
temática em análise e a definição de uma problemática actual, assim como a crítica à relação entre 
modelo territorial e modelo turístico.  
A metodologia privilegia o trabalho de campo e a observação directa dos fenómenos, assim como a 
consulta de fontes documentais, como legislação escrita e documentada, periódicos e publicações, e 
de cartografia, como planos, cartas e mapas, e a análise dos mecanismos de decisão político-
administrativa. O confronto das fontes documentais com os fenónemos decorridos no território 
permite apoiar a produção de uma investigação que incida sobre a evolução turismo no território em 
questão. 
Resume-se a metodologia: 
1  Enquadramento do estado arte; 
2  Análise de fontes primárias para a contextualização da problemática; 
3  Elaboração de processo da caracterização do destino Madeira; 
4 Análise de cartografia e fontes documentais escritas e desenhadas e construção de base 
cartográfica de apoio; 
5 Verificação de padrões para os casos de estudo, observação e análise de documentação e 
informação; 
6  Recomendar modelos de adaptação e/ou de renovação do território insular turístico e conclusões. 
 
Considerando a importância que o sector turístico assume nas economias insulares e consequente 
impacte no território, pretende-se analisar e compreender as relações entre modelo territorial e 
modelo de turismo, estabelecendo paralelos com regiões turísticas insulares que apresentam um 
conjunto de características comparativas, como a actividade turística enquanto suporte económico e 
ao desenvolvimento local, sejam destinos consolidados ou eu expansão. Torna-se importante atentar 
à diversidade dos casos, por permitir um conhecimento mais alargado sobre o turismo nos territórios 
insulares. Refira-se: o peso distinto do sector nas economias locais, embora sempre com um forte 
contributo; a fase da evolução do turismo em que cada caso de encontra; o tipo de turismo que, ainda 
que diferenciado em cada caso e com produtos específicos, como seja o sol e a praia ou a herança 
cultural, foca a riqueza natural e a singularidade do território insular.  Neste caso, os arquipélagos 
Atlânticos da Madeira, dos Açores, das Canárias e de Cabo Verde assumem um papel importante 
enquanto rede de turismo insular, por integrarem os Arquipélagos da Macaronésia (imagem 2) com 
expressão na riqueza natural e ambiental na formação da oferta turística, por partilharam países 
emissores de turistas e por partilharem rotas de cruzeiro (imagem 3), factor mais expressivo no caso 
da Madeira e das Canárias.  
 
Imagem 2: Arquipélagos da Macaronésia. 
(imagem de autor) 
 
Imagem 3: Rotas de cruzeiro nos casos de estudo (rotas mais frequentes a vermelho). 
(imagem de autor, com base nos dados de: www.msccruzeiros.pt; www.hollandamerica.com; www.costacruzeiros.com.pt; 
www.pullmantur.es; http://disneycruises.go.com; www.cunard.com; www.seadream.com; www.azamaraclubcruises.com; 
www.nd.com; www.carnival.com; www.royalcaribbean.com; www.celebritycruises.com; www.silversea.com; 
www.oceaniacruiseline.com, acedidos a 23/10/2012)  
 
2 TURISMO E TERRITÓRIO INSULAR 
 
A mobilidade e a sedentarização do Homem são uma constante; este cedo se sedentarizou, mas não 
perdeu o carácter nómada e em todas as épocas uma grande parte da humanidade esteve em 
movimento. O turismo revela-se, assim, como uma herança biológica, na qual a itenerância do 
homem integra um processo de autodescoberta (Chadwin, 1988). As origens do turismo são 
referenciadas por diversos autores, destacando-se a importância da Grand Tour do século XVII 
(Boyer, 2000), ritual de passagem educacional associado a uma elite. Contudo, o fenómeno do 
turismo está intimamente relacionado com a massificação e sazonalidade das viagens de tempos 
livres da nova sociedade, cultura e economia da Revolução Industrial. Se até então a viagem era um 
privilégio das classes abastadas, neste momento estendeu a sua dimensão social às classes médias 
e à população operária, com rendimentos e tempo livre disponíveis. O turismo assumiu novas formas, 
motivações e contextos. 
 
O turismo tem vindo a assumir maior relevância e reconhecimento entre as diversas actividades 
económicas, assumindo-se como uma das maiores indústrias; paralelamente, a conceptualização do 
turismo ganhou complexidade, com uma vasta diversidade de abordagens que impossibilitam uma 
definição absoluta no que respeita ao conceito de turismo e do que é ser turista. O carácter recente e 
a constante mutação desta atividade económica, assim como a sua natureza multidisciplinar 
revestem a definição do conceito de turismo de uma complexidade extrema.  
 
A Organização Mundial do Turismo (Estatísticas de Turismo, 1994) define o conceito de turismo como 
as atividades que as pessoas realizam durante suas viagens e permanência em lugares distintos dos 
que vivem, por um período de tempo inferior a 12 meses, com fins de lazer, negócios e outros. Alguns 
autores complementam esta definição centrada na dimensão espacial para definir o turismo como 
uma prática social colectiva geradora de actividade económica que resulta das relações entre turistas, 
prestadores de serviços e comunidade de acolhimento (Vieira, 2007). De qualquer forma, as 
definições incluem sempre o turista como actor principal que procura no local para onde se desloca 
uma respostas às suas expectativas, sejam estas por motivos profissionais ou de lazer e, neste último 
caso,  a vivência das emoções proporcionadas pela fruição dos recursos turísticos do local. Em suma, 
e de acordo com Vieira (2007:18) entende-se o turismo como “a vivência das emoções 
proporcionadas pelas características dos recursos existentes fora do local de residência habitual do 
turista e o conjunto de actividades socioeconómicas indispensáveis para que essa vivência se 
concretize”.  
 
Sendo que a qualidade da vivência da experiência turística é tanto melhor, quanto melhor ordenado 
estiver o território, pois “não há turismo de qualidade sem território de qualidade” (Vieira, 2007: 20), à 
dimensão espacial e socioeconómica alia-se o território. De facto, o turismo tem com a envolvente 
física - o território - uma relação de dependência, pelo que é importante as ilações que daí possam 
resultar. O turista procura a vivência proporcionada pelos recursos turísticos do local e a qualidade 
desta vivência depende dos recursos disponíveis, [quase] sempre implantados no território, pelo que 
a qualidade do ordenamento do território é decisiva no desenvolvimento turístico. Esta relação de 
dependência é tão mais importante, quando mais estruturante for o turismo numa determinada região 
pelo carácter dominante da actividade e por ser factor de dinamização local e assume uma ainda 
maior importância em destinos turísticos frágeis, como os territórios insulares - como é o caso da 
Região Autónoma da Madeira. 
 
O conceito de insularidade, com o advento da globalização, esbate-se; deixa de surgir associado ao 
isolamento e à inibição, mas marcado pela singularidade do território e do local. Actualmente, os 
territórios insulares representam no turismo mundial actual uma força económica, social e cultural que 
carece ponderar.  
 
A Agenda 21 (1992: secção 17) refere que as ilhas constituem territórios com problemas e desafios 
particulares que exigem uma reflexão específica sobre o desenvolvimento insular. Para mais, a 
frequente especialização das economias insulares requer considerações quanto aos efeitos do 
desenvolvimento sobre o ambiente, pois a vulnerabilidade do território limitado não é compatível com 
a utilização descontrolada de recursos e com a ocupação desregrada do território. Assim, aponta os 
territórios insulares pequenos como oportunidade para desenvolver modelos de desenvolvimento 
sustentável.  
 
Para além das atracções e da exploração dos recursos turísticos, as infraestruturas de acolhimento e 
de transportes, outras facilidades e serviços são fundamentais ao desenvolvimento do turismo. A 
criação de infraestruturas de suporte adequadas é condição necessária ao desenvolvimento do 
turismo numa qualquer região (Barros, 2007). No caso do território insular, esta condição agrava-se 
na medida em que a dificuldade das ligações com o continente se impõe e nas limitações inevitáveis 
que o território insular ultraperiférico apresenta.  
 
3 TURISMO NA MADEIRA 
 
3.1 Modelo territorial vs. Modelo de turismo 
 
Numa fase inicial o desenvolvimento turístico carece de um investimento significativo para a 
construção de infraestruturas capazes de suportar e permitir o crescimento da actividade. Esta acção 
cabe geralmente à iniciativa pública e deve beneficiar tanto turistas como a comunidade de 
acolhimento (Barros, 2007), pelo que o benefício para a população local deve também ser 
equacionado no processo de planeamento do turismo.  
 
Após a ocupação do arquipélago no século XV e até ao século XVIII, a posição estratégica no 
Atlântico para as navegações oceânicas, o comércio marítimo, a orografia, o clima, a diversidade 
natural e a beleza paisagística colocaram a ilha da Madeira nas rotas turísticas. No decorrer dos 
séculos VXIII e XIX, a qualidade do clima e os seus efeitos terapêuticos absorveram este tipo de 
turismo pela Europa e determinaram o desenvolvimento do fenómeno turístico na cidade do Funchal 
e depois na região.   
 
No Funchal, sobretudo a partir de 1900 deram-se os primeiros passos para a transformação da 
cidade oitocentista em prol da actividade turística – terapêutica e de lazer - que vinha a reforçar a sua 
presença na ilha, mas com maior expressão na cidade. Esta acção traduziu-se na construção de 
equipamentos, infraestruturas e tipologias adequadas à condição de cidade turística na qual a 
presença da aristocracia europeia era determinante para a configuração do destino de qualidade. 
Importa atentar que no início do século XX o turismo era já o motor da economia funchalense e 
regional, aliado ao comércio marítimo e à exportação vinícola. Neste contexto, a cidade turística 
beneficiou com a reformulação da rede viária, com a criação de um conjunto de espaços públicos 
para lazer e contemplação, como jardins, o Passeio Público e o Teatro, com a criação da Entrada da 
Cidade e do Cais, para uma adequada recepção e desembarque dos turistas, e do Porto do Funchal, 
para uma melhoria significativa das actividades marítimas e com efeito no aumento das ligações de 
vapores à ilha, com a criação do Caminho de Ferro do Monte e do Carro Americano, como resposta 
às necessidades de deslocação de estrangeiros abastados no centro histórico e para a estância 
terapêutica no Monte, e com a instalação da rede eléctrica pública nas principais artérias da cidade e 
nos locais e equipamentos associados ao movimento turístico. No que respeita à oferta de alojamento 
e restauração, a cidade contava com um conjunto de hotéis, hospedarias, cafés e restaurantes, 
distribuídos pelo centro histórico. Refira-se ainda a construção de uma área habitacional para a 
classe abastada e a instalação de quintas e solares para alojamento turístico a Oeste do espaço 
urbano histórico território que veio a afirmar-se como área preferencial para a implantação hoteleira 
na cidade. Em suma, a cidade assistiu a um processo de reformulação da sua imagem e morfologia 
urbanas no sentido de criar um ambiente agradável e de proporcionar as comodidades modernas 
aliadas à qualidade e à beleza paisagística e aos benefícios do clima na cura de doenças 
pulmonares.  
 
A Segunda Guerra Mundial, apesar de não ter tido um efeito directo sobre a ilha, abalou muito os 
fluxos turísticos da cidade e muitos dos hotéis existentes fecharam; permaneceram apenas ingleses e 
alemães muito ricos que procuravam estanciar nos meses de Inverno. Após a guerra a ilha perdeu o 
movimento de cruzeiros que procuravam melhores portos, como Tenerife.   
 
A partir de 1949, a criação de uma ligação regular aérea entre a Madeira e Inglaterra, com escala em 
Lisboa, operada por hidro-aviões foi de extrema importância para a abertura de cidade ao mundo e 
para a consolidação da cidade turística; três anos depois a ligação estendia-se até Las Palmas, 
Canárias. Esta nova esperança para a actividade turística face ao isolamento do território insular veio 
a ser reforçada em 1962 com a expansão do Porto do Funchal, passando este a ser um importante 
porto de cruzeiros referenciado no mundo, pela proximidade com o centro histórico da cidade, por se 
inserir na rotas de cruzeiro entre a Europa, Canárias e o Norte de África e por ser uma importante 
escala transoceânica. Em 1964 a inauguração do Aeroporto do Funchal abriu as portas ao mundo 
moderno, trazendo uma grande massa de turistas à cidade responsáveis pela criação de inúmeras 
unidades hoteleiras na zona a Oeste do centro histórico; o número de unidades hoteleiras triplicou em 
20 anos (Pereira, 2008) e determinaram a consolidação de um destino turístico qualidade, em virtude 
da grande procura da ilha por parte de estrangeiros abastados. Entre 1975 e 2005 verificou-se uma 
grande expansão e crescimento da actividade turística, especialmente entre 1995 e 2000, altura em 
que também se verificaram os maiores índices de desenvolvimento na cidade e na ilha, com 
expressão nos investimentos em infraestruturas e em acessibilidades internas e externas, como a Via 
Rápida, a expansão do aeroporto em 1998 e, em 2010, a criação da Gare Marítima Internacional do 
Porto do Funchal.  
 
3.2 Instrumentos de gestão territorial e de planeamento turístico 
 
No início do século XX, enquadrado na primeira figura do planeamento urbanístico em Portugal - o 
Plano Geral de Melhoramentos - o plano do Funchal elaborado por Ventura Terra, nome pelo qual o 
plano é conhecido aliás, em 1915 foi um exemplo precoce; apenas as cidades de Lisboa e Porto 
tinham planos aprovados e tal como estes, o Plano Ventura Terra (imagem 4) antecipava o 
crescimento urbano, as reformas viárias, as medidas de salubridade e embelezamento urbano. A 
elaboração justificava-se, uma vez que a cidade estava “completamente destituída dos requisitos que 
fazem a formosura e a comodidade dos sistemas de viação das cidades mais avançadas” (Terra, 
1915: 1). O visava dar à cidade “a disposição que (...) convém ao aproveitamento da sua admirável 
situação”, uma vez que tendia a “desenvolver-se de uma forma considerável justificando assim as 
suas aspirações a ser uma das cidades de turismo (...) mais interessantes da Europa” (Terra, 1915: 
1). Carecia pensar a cidade no seu todo, realçando as qualidades turísticas e marítimas que 
preenchiam os requisitos de modernidade. O plano sancionava o simbolismo da Entrada da Cidade e 
a frente marítima através da Avenida Marginal, previa melhoramentos no porto e no cais em prol da 
actividade turística e pretendia uma melhoria das acessibilidades ao centro histórico através da 
abertura de avenidas, com uma clara intensão de prever e orientar a expansão da cidade. Ventura 
Terra prefigurava a modernização da cidade e a sua projecção para o turismo internacional. 
 
 
Imagem 4: Pormenor da planta do Plano Geral de Melhoramentos do Funchal, Ventura Terra, 1915. 
(Departamento de Planeamento Estratégico da Câmara Municipal do Funchal) 
 
O Plano de Urbanização do Funchal, elaborado pelo arquitecto Carlos Ramos, em 1933, seguia as 
premissas do anterior e o Plano Director da Cidade do Funchal (imagem 5), com autoria do arquitecto 
Rafael Botelho e datado de 1972, orientava a construção na cidade e controlava a renovação de 
áreas classificadas, “tendo em vista a defesa não só do património edificado como ainda as quintas e 
espécies vegetais de valor (...) [e] recuperada a riqueza paisagística da cidade” (Botelho, 1972: 2). 
 
 
Imagem 5: Planta de Ordenamento do Plano Director do Funchal, Rafael Botelho, 1972. 
(Departamento de Planeamento Estratégico da Câmara Municipal do Funchal) 
 
Estes planos previam o ordenamento do território e melhoramentos na cidade em benefício na 
actividade turística, pelo que o reconhecimento da importância e influência do turismo sobre a cidade 
e o contributo económico para a região era notório, nomeadamente no que concerne à preservação 
do património e beleza paisagística como valores essenciais para o desenvolvimento turístico.  
 
O Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma da Madeira – POT – (2002), enquanto 
mecanismo primeiro de gestão das medidas e políticas a adoptar no domínio do turismo, define a 
estratégia de desenvolvimento do turismo não só para a cidade do Funchal, mas para a Região, e os 
modelos territoriais a adoptar. "O desenvolvimento económico e social em curso na região, que se 
reflecte também na construção de infraestruturas e no crescente fluxo de turistas que a visitam, torna 
imperativa a orientação das estratégias de desenvolvimento turístico, de forma a garantir a 
sustentabilidade dos sistemas, tendo em conta a realidade regional e a consolidação qualitativa da 
sua imagem de marca" (POT, 2002: 2). Tem como eixos estratégicos: 
- consolidar o produto dominante - o alojamento tipo resort, o centro histórico e a natureza - pela 
qualificação dos seus elementos diferenciadores; 
- orientar os investimentos públicos e privados de forma a garantir o equilíbrio na distribuição 
territorial dos equipamentos turísticos, assim como um eficaz aproveitamento e valorização do 
património natural, cultural e construído, sobre o qual recai o nosso estudo, bem como recursos 
humanos;  
- adequar os empreendimentos turísticos e sua distribuição territorial às realidades paisagísticas e 
históricas das diversas zonas da região, para que estes se insiram no meio social e cultural e 
contribuam para o desenvolvimento local integral; 
- estabelecer limites e ritmos de crescimento do alojamento.  
 
O POT resulta da participação dos diferentes sectores da sociedade e da reflexão sobre a realidade 
cultural, física e socio-económica da região. Diferencia três tipos de espaços - urbanos; agro-
florestais; e espaços naturais e áreas protegidas -, ditando as características dos empreendimentos 
admitidos, como a capacidade, a volumetria, o tipo e o uso, a integração de pré-existências e a 
localização, entre outras, atentando à capacidade de carga do território insular e como forma de 
minimizar a pressão da actividade e do aumento dos fluxos turísticos sobre os recursos naturais e 
culturais. O POT vincula ainda a elaboração dos planos municipais de ordenamento do território. 
 
Este instrumento assume uma importância acrescida na descentralização da oferta turística como 
meio para o desenvolvimento local integral, pelo estabelecimento de limites de crescimento nos 
diferentes municípios da região. O plano aponta para a manutenção e requalificação da oferta 
turística na cidade do Funchal e para o crescimento da actividade turística nos restantes municípios 
da região, através da criação de infraestruturas, da exploração dos recursos existentes na formação 
de novos produtos e da definição e promoção de ambientes atractivos baseados na identidade 
cultural individual e recursos endógenos. Define a exploração da oferta temática por áreas 
geográficas e a formatação de uma rede turística na região que permita requalificar os produtos 
dominantes, diversificar a oferta complementar e direccionar estratégias, recursos financeiros 
disponíveis para permitir um equilíbrio entre municípios (imagem 6).   
 
 
Imagem 6: Ilha da Madeira e rede temática de turismo da região. 
(imagem de autor) 
 
No quadro económico actual e na conjuntura de crise económica e financeira na Europa, o Programa 
de Governo da Região Autónoma da Madeira 2011-2015 (2011) aponta para a ruptura com os 
modelos de governação anteriores, pois se as principais economias financeiras verificam um 
crescimento reduzido, nas economias periféricas, como é o caso da região, para mais insular, esse 
crescimento é negativo. No entanto, é posição do governo que a região foi capaz de construir as 
fundações económicas e sociais que permitem a superação das adversidades e aponta como 
estratégia a maximização de oportunidades e a adequada gestão dos recursos financeiros 
disponíveis para a manutenção do desenvolvimento local.  
 
O Programa é claro no reconhecimento do contributo da actividade turística para o desenvolvimento 
local como motor da economia, e com efeito sobre os sectores social e cultural, por ser hoje elemento 
potenciador do desenvolvimento integral da região e da valorização cultural. No que respeita ao 
planeamento do turismo, aponta para o progresso desejável do sector: a valorização do potencial 
turístico da região, a sustentabilidade e a consolidação das características do destino de qualidade 
que permitam a diferenciação no quadro da competitividade nacional e internacional. Atentando às 
actuais tendências que definem o viajar, a região deve apostar na fidelização do turista, mais exigente 
e mais informado, na qualidade mas também na flexibilidade e conveniência de preços.  Neste 
contexto, o programa define o destino RAM como destino de qualidade e excelência, com destaque 
para as infraestruturas e empreendimentos turísticos e os valores ambientais e patrimoniais, e por 
oferecer um conjunto de equipamentos e serviços que reforçam a competitividade, como sejam a 
circulação interna e externa, as actividades marítimo-turísticas, as marinas e a náutica de recreio. 
Assim, a estratégia pública deve passar pelo apoio à iniciativa privada, pela inovação, 
descentralização, pela diversificação e requalificação da oferta existente e pela fiscalização como 




A investigação centra-se no estudo do fenómeno turístico no território insular da RAM nos séculos XX 
e XXI, sobre os impactos do turismo no desenvolvimento local, considerando-se os benefícios 
resultantes do incremento do sector e os efeitos negativos que daí possam resultar, atentando à 
capacidade de carga do território insular e aos impactos sobre a paisagem e recursos naturais. A 
Região Autónoma da Madeira, neste contexto, apresenta-se como território insular e ultraperiférico 
com uma economia baseada no desenvolvimento turístico, sector fundamental para a região e com 
grande impacto sobre o território e a população local. A particularidade desta circunstância exige um 






























Bem-estar, saúde, praia 
Sendo o desenvolvimento turístico tributário do território e porque o ordenamento do território é um 
dos suportes da sustentabilidade e da qualidade da oferta turística, este será factor determinante para 
a vivência da experiência do turista e para a sobrevivência do destino turístico.  
 
5 PERSPECTIVAS DE CONCLUSÃO 
 
Se por um lado a actual conjuntura de crise europeia instalada em muito inviabiliza a construção de 
novas infraestruturas e equipamentos da RAM, enquanto objecto da nossa investigação, por outro 
evidencia a importância da maximização das infraestruturas e equipamentos existentes na superação 
de adversidades. Com um período limitado aos séculos XX e XXI, desde então as sucessivas 
políticas para a cidade do Funchal, polo impulsionador do fenómeno turístico na ilha, e depois para a 
região assentaram no forte investimento, na infraestruturação pública e na construção de 
equipamentos que permitissem a fruição e exploração dos recursos e produtos turísticos dominantes: 
a riqueza e a paisagem natural, o clima, o património cultural e arquitectónicos, o porto de cruzeiro e 
a oferta hoteleira de qualidade.  
Actualmente, com a redução dos fundos comunitários e recursos financeiros disponíveis, exige-se 
uma alteração estrutural na economia e no modelo de desenvolvimento turístico da região. A aposta 
na requalificação das estruturas existentes, na qualidade e personalização da oferta turística, na 
descentralização da oferta aliada ao fomento do turismo rural ditarão o progresso futuro do 
desenvolvimento turístico na região. Neste contexto, é fundamental um inventário actualizado do 
recursos turísticos, infraestruturas e equipamentos existentes na região, de forma a identificar 
potencialidades e maximizar o investimento já realizado.  
No que respeita aos planos e programas de gestão territorial e de planeamento do desenvolvimento 
turístico, e tendo em conta o papel da cidade do Funchal numa fase inicial do fenómeno turístico da 
ilha, os planos elaborados – Plano Geral de Melhoramento, o Plano de Urbanização e o Plano 
Director da Cidade do Funchal – embora não fossem planos vocacionados para o planeamento do 
turismo, estes planos previam o ordenamento do território em benefício da actividade, sobretudo no 
que respeita à valorização do património arquitectónico e ambiental e à necessidade de 
infraestruturas, equipamentos e servições de suporte à actividade turística, cada vez mais importante 
dado o contributo económico e a tradução na melhoria da qualidade de vida da população. Estes 
planos, não turísticos, evidenciam uma forte relação com o território, embora apenas focados na 
escala da cidade.  
O POT marca uma mudança na visão para o turismo na região que extravasa a escala da cidade e 
foca o planeamento do turismo na região. Preconiza uma descentralização da oferta e uma aposta no 
desenvolvimento de novas centralidades em áreas geográficas distintas e com uma identidade 
cultural bem marcada.  Contudo, e embora pretenda direccionar os planos municipais, carece hoje 
uma integração destes dois tipos de instrumentos, de forma a permitir maior coerência entre os 
mesmos e a formatação do que o POT refere como uma rede tematizada turística na região. É nosso 
entendimento que a constituição de um inventário actualizado dos recursos turísticos e uma 
adequada avaliação dos investimentos realizados será uma mais valia agregar valor à oferta turística 
e para a promoção e projecção futura do destino Madeira no turismo internacional, assim como 
apontar potencialidades que permitam um posicionamento distinto enquanto ilha Atlântica e 
integrante da rede de Arquipélagos da Macaronésia. É neste contexto que a nossa investigação 
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